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Resumo: Essa pesquisa analisa como a teoria dos Complexos Agroindustriais auxilia na 

compreensão da influência que os agentes da cadeia produtiva do etanol conseguem ter na 

formulação das políticas estadunidenses. Para tal, se explora a elaboração da teoria dos 

complexos agroindustriais e a avaliação da cadeia produtiva do milho e do etanol a fim de 

compreender os atores que as constituem e como agem. Por fim é descrita a elaboração de 

leis por parte do executivo que garantem subsídio ao milho que serve de base para a 

fabricação do etanol americano. Assim é possível compreender a como os setores envolvidos 

na produção de biocombustíveis são capazes de influenciar o processo decisório americano, 

mais especificamente na formulação de políticas voltadas a produção de energia. Esse lobby 

pretende garantir leis agrícolas de incentivo à produção de milho e estabelecimento de cotas 

de consumo de etanol. 
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1. As Teorias dos Complexos Agroindustriais 

 

Nesta seção teremos um panorama dos complexos agroindustriais (CAI) americanos 

e sua capacidade de influência no Congresso dos Estados Unidos, em que os atores 

participantes advogam pela concessão de subsídios ao setor agrícola e faz com que o governo 

haja de maneira protecionista no comércio internacional. Ao mesmo tempo que a agricultura 

não é o setor mais rentável a economia americana, esta recebe grande atenção por conta de 

todos os setores envolvidos que dependem da área. São exploradas várias razões para tal, 

como a existência das Farm Bills e a complexa relação entre Estado e setor privado (LIMA, 

2018). 

Os estudos iniciais sobre os Complexos agroindustriais (CAI) datam de 1952, nos 

Estados Unidos, na Universidade de Harvard, com o estabelecimento do programa de 



 
 

pesquisa “Food Foundation”, quando nascia a necessidade de um melhor entendimento da 

relação entre agricultura e negócios. O programa propunha uma pesquisa sobre a produção, 

distribuição e desenvolvimento econômico fundamental apoiado em políticas 

governamentais em vista de uma melhora na economia alimentícia para os americanos 

(DAVIS e GOLDBERG, 1957). 

Nos Estados Unidos, é muito comum que estudos nas universidades respondam aos 

desejos econômicos governamentais, e a criação do programa de pesquisa em alimentação 

voltada ao desenvolvimento na Universidade de Harvard em 1944, não foi diferente. Data 

dessa mesma época o governo de Franklin Delano Roosevelt (1939 até 1945) que em seus 

discursos sempre defendeu que “o sucesso da indústria depende essencialmente da comida 

barata” (VEIGA, 1994, p. 29), além de ter sido o formulador e implementador do New Deal, 

política importante quando se trata de subsídio governamental a agricultura e impacto em 

áreas afins. 

O New Deal nasceu em reação a Grande Depressão de 1929, no pós-primeira guerra, 

e traçava como solução contra a diminuição de renda de agricultores - que representavam 

aproximadamente um quarto da população economicamente empregada - a defesa dos preços 

agrícolas para diminuir os efeitos devastadores da crise (MAZZUCCHELLI, 2008). 

Assumindo assim uma política keynesiana de proteção a agricultura, criando raízes no 

governo americano que perduraram no tempo, e hoje são alvo de agências que representam 

maioria na câmara e no senado e trabalham para a manutenção desses subsídios (LIMA, 

2018). 

A importância da investigação da origem do termo complexo industrial se demonstra 

ao passo que é preciso analisá-lo além da teoria, sem reduzi-lo a uma simples ideia de 

agregação. Essa definição necessita sim de uma análise teórica, mas também histórica do 

desenvolvimento da agroindústria, principalmente americana, que foi pioneira na elaboração 

e estudo desse sistema (VEIGA, 1994), exportado para a Europa e América Latina, 

mesclando o setor industrial, da agricultura e ações governamentais, e que mantém uma 

influência entre si (LIMA, 2018). 

Podemos traçar a origem do complexo agroindustrial a partir do complexo rural, um 

sistema que consistia em um “conjunto de atividades desenvolvidas no interior das 

explorações agrarias baseadas em uma economia natural com incipiente divisão do trabalho” 

(SILVA, 1994), no qual eram os produtores os responsáveis por todos os meios necessários 

da agricultura, usando de sua própria força de trabalho. Havia o uso de máquinas e 

equipamentos, porém de origem artesanal (SILVA, 1994). 



 
 

As atividades do complexo rural seguiram o avanço urbano e industrial, e suas etapas 

de produção se separaram cada vez mais, criando especialização ao longo do processo de 

produção, avançando para o que entendemos como complexo agroindustrial. Essa ideia só é 



 
 

completa se considerarmos a interdependência entre agricultura e indústria, onde a primeira 

perde sua capacidade de regulação (SILVA, 1994). 

A definição de CAI que será utilizada se explica por elementos fundamentais 

primeiro, a necessidade de não somente incluir, mas também destacar as 

atividades de serviços no interior dos distintos CAI; e segundo, a 

necessidade de tratar endogenamente os atores sociais que aqui operam, 

considerando entre eles, e em um lugar de destaque, o Estado com suas 

políticas (SILVA, 1994, p. 231 Tradução nossa). 

 

Nesse sentido, o Estado não é nem um ator totalmente passivo ou um total detentor 

de poder, mas sim um dos que cooperam, tendo maior ou menor força de acordo com a 

situação. O CAI é formado então por um duplo movimento de seus atores, um de baixo para 

cima, vindo dos membros que compõe o complexo e outro de cima para baixo, sendo esta 

força estatal. E na dinamização desse processo, é importante lembrar da participação de 

agências de lobby, publicidade, fornecedoras de crédito e de inovações técnicas. (SILVA, 

1994). 

A lição tirada da análise dos CAI é que nenhum entendimento quanto ao 

funcionamento de estruturas no mundo contemporâneo é simples, segue somente um sentido 

ou beneficia somente um lado todo o tempo. Existem dinâmicas que não permitem uma 

interpretação que considere poucos fatores e enxergue somente um lado. 

O desenvolvimento da agroindústria nos Estados Unidos representa um marco para 

o sistema dos complexos agroalimentares, pois além de serem os pioneiros nesse 

planejamento, foram capazes de exportar o modelo para o resto do mundo (VEIGA, 1994). 

Apesar da agricultura não ser o setor mais rentável da economia americana, recebe grande 

atenção por conta de todos os setores envolvidos que dependem dessa área (LIMA, 2018). 

Essa relação foi gerada ao mesmo tempo que nasciam as leis agrícolas, que 

interligaram os processos ainda mais. O complexo agroindustrial americano é de grande 

peculiaridade, pois as etapas de uma produção não se relacionam somente na dinâmica 

matéria-prima - produto final. Nos Estados Unidos, essa relação se construiu inclusive com 

a coordenação governamental (BROWNE, 1945). Browne (1945) denomina essa situação 

de domínio político da agricultura, sendo este, a melhor maneira de definir o poder da 

agricultura sobre a política americana. Porém, é interessante analisar a composição do PIB 

dos Estados Unidos, disponível na tabela abaixo: 



 
 

Tabela 1 – Porcentagem do PIB dos Estados Unidos por setor (2017) 
 

Divisão da atividade econômica por setor Agricultura Indústria Serviços 

Emprego por setor (em % do emprego total) 1,6 18,8 79,4 

Valor agregado (em % do PIB) 1 18,9 77 

Valor agregado (crescimento anual em %) 11,3 0,1 1,7 

Fonte: World Bank (2017). 

 

Apesar da agricultura americana ser responsável por somente 1% do PIB do país, 

esta recebe uma grande quantidade de subsídios governamentais. Além disso, a regulação 

existente define os parâmetros e coordena as contradições que possam vir a ocorrer, além de 

auxiliar na introdução do produto no comércio internacional. A relação entre CAI e o Estado 

beneficia a ambos, ao passo que o segundo visa alcançar sempre uma boa manutenção 

econômica no país (LIMA, 2018). Essa intervenção se fez necessária principalmente nos 

booms de produção que ocorreram após as duas grandes guerras, além dos incentivos criados 

para gerar uma dinamização dos modos de produção do campo. (VEIGA, 1994). 

Essa dinamização incentivada nos entre guerras necessitava um maior nível 

tecnológico e para que ocorresse uma melhor coordenação desse sistema, foram traçadas 

quatro metas. A primeira delas foi estabilização da demanda pelos produtos agrícolas e, 

consequentemente, do preço. A segunda consistia em fazer com que os produtores rurais 

fossem consumidores frequentes de insumos industriais e, por resultado, sendo esta maior 

associação entre meios urbano e rural, a terceira meta. E por fim, a quarta estimularia o 

êxodo rural, levando mão de obra a cidade e trazendo mais um fator que obrigou o campo a 

se mecanizar por conta da diminuição de pessoal (LIMA, 2018). 

Uma pergunta interessante a se fazer é por que votar pela agricultura no Congresso é 

capaz de angariar votos para uma reeleição, mesmo no caso dos distritos que não tem em 

sua maioria, a economia ligada as fazendas? A resposta para isso pode ser traçada desde os 

anos 60, quando começaram a surgir as Omnibus Bills. Elas foram capazes de unir diversos 

interessados no que tangia a alimentação e utilização da agricultura como matéria-prima. 

Este fator, unido ao networking ocorrido, foi capaz de gerar pacotes de leis infalíveis: 

 

Agricultural policy works, not because it is exclusionary, but because it is 

very accomodative to diverse and even and even conflicting member  

interests. Lots of members can win by playing but not by sitting on the 

sidelines or by just voting against famr programs. So unexpecteds members 

do play (BROWNE, 1945. p. 28) 



 
 

Com todo esse engendramento e relações entre diversos atores envolvidos, a 

produção foi capaz de aumentar, e assim também a dependência da agricultura dos processos 

tecnológicos capazes de mantê-la (LIMA, 2018). Foi nesse sistema que se ancoram os 

hábitos alimentares americanos, exportados para o resto do mundo: a capacidade de 

conservação e adaptação que os grãos ganharam a partir da formação dos CAI, fez com que 

o alimento pudesse ser levado a áreas distantes, disseminando o consumo de processados e 

sendo capaz de suprir também a indústria da carne, uma das maiores consumidoras de grãos, 

por conta da ração animal (SCHUCK; LUGLIO; CARVALHO , 2018) Esse american way 

of life se espalhou pelo globo, e nenhum outro país consome alimento como os Estados 

Unidos, principalmente na questão da carne e dos industrializados (MCCARTHY, 2015). 

Assim, os programas federais de suporte e regulação dos preços incentivaram uma 

superprodução, deixando pouco espaço para que o produtor se organizasse sozinho. Por isso 

é tão difícil que o atual modo de produzir se altere, mesmo existindo tecnologia que 

possibilite ações mais sustentáveis e livre de agrotóxicos, o entrelaçamento da estrutura entre 

o campo rural e industrial não permite mudança, pois as consequências seriam profundas e 

as áreas econômicas afetadas seriam diversas (LIMA, 2018). 

Essa dependência entre produção agrícola e indústria vai mais fundo ainda: o uso 

intensivo de agroquímicos causa problemas como erosão do solo e aumento da resistência 

de pestes, e a solução é exatamente o aumento do uso desses agroquímicos. E assim, 

os programas de subsídios não apenas garantem demanda ao direcionarem 

os métodos produtivos intensivos em insumos químicos, mas ao serem 

repetidos ao longo do tempo acabam criando problemas cuja solução é a 

utilização de mais produtos químicos (LIMA, 2018, p. 61). 

 

Com o passar do tempo, apesar do grande aumento da produção, pouco se alteraram 

os preços, por conta do investimento das leis agrícolas. Esse efeito se derrama no comércio 

internacional, que culmina em concorrência desleal, por conta do financiamento americano 

a seus produtos, encaixando assim este caso nos subsídios à produção e a exportação, o que 

já causou problemas frente a organizações internacionais, como a OMC (VEIGA, 1994). 

A Farm Bill passou por alterações ao longo dos anos, mas o que se mostrou constante 

foi o apoio do Estado ao CAI, e sem ele, os complexos são incapazes de funcionar. Apesar 

do lucro ser coberto por ações governamentais, o que inviabiliza qualquer investimento em 

um sistema capitalista, a superprodução continua sendo incentivada, e a resposta que é dada 

aos produtores é “que eles devem crescer e produzir mais para sobreviver. Essa é a cultura 



 
 

que prevalece no negócio, é a sabedoria convencional do negócio, no setor de agricultura 

comercial” (COCHRANE, 2003, p. 128, tradução nossa). 

Para além do envolvimento dos atores inclusos na cadeia de produção da 

agroindústria, é preciso destacar atores importantíssimos que pressionam os agricultores a 

solicitarem subsídios governamentais, como bancos e fornecedores de terra, envolvendo 

também a questão do mercado financeiro e imobiliário. A grande produção e logo, a 

necessidade de acesso a novas tecnologias fez com que os produtores buscassem 

empréstimos, gerando assim uma relação de dependência para com os bancos e fornecedores 

de créditos, que procuravam atender fazendeiros que plantassem certas culturas, e 

utilizassem determinados métodos e insumos (LIMA, 2018). 

Qual seria o motivo do interesse de bancos em incentivar certas produções agrícolas? 

Um dos motivos é o interesse no rompimento de complexos rurais que fossem autônomas, 

para que essas se tornassem compradoras de insumos, e assim, demandantes de crédito. Uma 

ação totalmente bancária, como a alteração de juros, seria capaz de alterar o rumo de 

investimentos, dando poder aos fornecedores de empréstimos, que poderiam assim ter certo 

controle sob suas demandas (LIMA, 2018). 

O Estado também entrou nesse jogo a fim de diminuir os riscos, como é de costume 

na economia americana, apesar do governo levantar a bandeira liberal, sempre intervém nos 

desequilíbrios que o capitalismo pode causar (BRESSER-PEREIRA, 2009). Um exemplo 

dessa intervenção é a Farm Service Agency (FSA) do Departamento de Agricultura (USDA), 

que fornece garantia para empréstimos agrícolas. Este é mais uma razão para os bancos 

quererem controlar os agricultores, incentivando-os a pressionarem o Estado em direção a 

subsídios, garantindo que seus empréstimos serão pagos e lucros adquiridos. Isso nos mostra 

como o CAI faz parte de uma “constelação econômico-política” (LIMA, 2018, p.109) com 

raízes mais profundas do que se imagina a princípio. 

Como dito anteriormente, a questão imobiliária acaba participando ativamente no 

complexo agroindustrial. A terra é um dos maiores motivos para agricultores buscarem pela 

contratação de crédito. Um grande exemplo dessa relação foi a crise dos anos 1980, em que 

o valor da terra influenciou profundamente no sistema bancário. Com a queda dos preços da 

produção agrícola, caiu também o valor da terra, um referencial no preço das hipotecas, que 

ficaram descobertas, e pela lei, sem garantia sobre os créditos que o banco fornece, este é 

obrigado a fechar e foi o que aconteceu com muitas das agências existentes em áreas rurais 

(LEVINS, 2001). 



 
 

A terra arrendada acaba por ter grande dependência do lucro agrícola, nos mostrando 

assim mais um ator que demanda que os fazendeiros pressionem o governo para conseguirem 

subsídios que sustentem sua produção e assegurem seus investimentos. Uma solução poderia 

ser ainda o uso de políticas públicas para diminuição do preço da terra, porém para Levins 

(2001), essa ação teria grande resistência política, pois prejudicaria aqueles que tem pouca 

terra, e beneficiaria os grandes produtores, contribuindo assim para o crescimento do 

monopólio e prejudicando a produção agrícola familiar. 

 
2. A Cadeia Produtiva do Etanol Americano 

 
Os biocombustíveis ganharam importância na economia de diversos países nos 

últimos anos. Impulsionados por problemas relativos à dependência do petróleo, a alternativa 

energética já demonstra participação notável para a estabilidade do centro econômico 

mundial, os Estados Unidos. De acordo com dados da Renewable Fuels Association (RFA), 

em 2018 os americanos foram responsáveis por 56% do etanol produzido no mundo. Para 

entendermos essa vantagem, é necessária uma avaliação de toda a cadeia de produção, 

incluindo os incentivos que o governo dos Estados Unidos concede a produção do 

biocombustível em suas etapas de produção e a participação direta e indireta do etanol na 

economia americana, avaliando a formação do complexo agroindustrial do etanol. 

A cadeia produtiva do etanol afeta diversas áreas. A moagem úmida gera uma porção 

de subprodutos do milho, e além dos ilustrados abaixo, obtém-se também CO² para 

engarrafamentos. 

Processo de Moagem Úmida do Milho para Fabricação do Etanol 
 
 

Fonte: CAMPOS, 2004. Elaboração própria. 



 
 

Apesar dos diversos produtos obtidos, o etanol é o mais importante deles. Logo, essas 

empresas que se utilizam do processo do etanol advogam para que este continue recebendo 

incentivos governamentais. 

As refinarias de etanol se concentram nos estados do Corn Belt, como Iowa, 

Nebraska, Illinois, Minnesota e Dakota do Sul. O Corn Belt chegou a representar 28% da 

produção agrícola dos EUA e 44% da produção de milho do país. Como já demonstrado, o 

milho tem grande participação na economia estadunidense, e apoiados pelos produtores de 

etanol, ambos têm grande força política. Existem organizações que advogam por esses 

interesses, como a National Corn Growers Association (NCGA), a American Coalition for 

Ethanol (ACE), a Growth Energy, a Renewable Fuels Association (RFA) e a Ethanol 

Promotion and Information Council (Epic). Essas organizações se utilizam de diversas 

manobras para atingir seus objetivos, um deles é exercer pressão sobre o USDA e o United 

States Trade Representative (USRT), em que existem empregados que fazem parte dessas 

organizações que representam a cadeia produtiva do milho (THOMAZ, 2012). 

Existem estudos que comprovam a influência dos produtores de milho sob as 

campanhas de congressistas que votariam a favor de produtos relacionados ao etanol 

(THOMAZ, 2012). Esse esforço se justifica pois o etanol é uma das industriais que mais 

consome parcela da produção de milho, na safra de 2011/2012, das 295 milhões de toneladas 

de milho produzidas, 131 milhões foram para produção de etanol (AGROLINK, 2011). 

Os agricultores familiares são constantemente lembrados na Farm Bill, que assegura 

àqueles que produzissem commodities tradicionais, para auxiliar na competição do comércio 

internacional. Estes passaram a receber grandes incentivos como integrantes da indústria da 

energia limpa. Mas apesar da produção familiar ser de grande notabilidade, empresas de 

extensão mundial também se destacam na produção de milho americana, como a Monsanto, 

Syngenta e Cargill. Para essas empresas é mais fácil se desvencilhar da dependência para 

com outros atores pois elas são capazes de dominar várias etapas da produção (THOMAZ, 

2012). 

Uma das partes mais essenciais da produção de milho é a terra. Esta tem grande 

participação no complexo agroindustrial do milho, pois é um dos maiores motivos pelos 

quais produtores procuram concessões de créditos. Como dito no capítulo anterior, existe 

nos Estados Unidos o efeito de superproduções, que precisam continuar em constante 

aumento. Apesar de ocorrer pouco aumento de área plantada e nem todos os produtores 

necessitem comprar terras com frequência, muitos deles fazem o uso de territórios 



 
 

arrendados, que pode sofrer alteração de preços. O impacto das alterações de preço da 

produção de milho na questão imobiliária se justifica ao passo que o valor da terra serve 

como referência para o valor das hipotecas, logo, uma crise no setor alimentício poderia 

desencadear uma crise na área urbana por conta dos preços de propriedades (LIMA, 2018). 

Para serem capazes de sustentar a tecnologia e a terra, demandantes da superprodução, os 

produtores de milho dependem também dos empréstimos bancários. Os bancos são um dos 

elos da cadeia que são capazes de ter certo controle sobre esse complexo agroindustrial, 

pois concedem créditos a certas produções que utilizem certos insumos, sendo assim, 

capazes de controlar como será a produção agrícola em um determinado período (LIMA, 

2018). Esses empréstimos também acabam envolvendo o governo dos Estados Unidos. 

Um exemplo foi a criação da Commodity Credit Corporation (CCC), que foi incorporada 

ao USDA em 1939, que concedia crédito a produtores tendo a colheita como 

garantia (THOMAZ, 2012). 

Essa seguridade que o Estado fornece aos produtores é vantajosa para este ator, pois 

a agricultura é a base de várias outras indústrias que contribuem muito para a economia 

nacional, gerando empregos, impostos, investimento privado e aumento de exportações, 

além de garantir o objetivo que se iniciou com Franklin Delano Roosevelt, o de garantir 

alimento barato, permitindo que a população possa consumir em outras áreas. O governo 

americano se utiliza enormemente do United States Department of Agriculture (USDA), que 

abarca todas as questões relativas a agricultura, segurança alimentar, meio ambiente e 

também biocombustíveis. 

Na sua cadeia produtiva devemos considerar o fornecimento de insumos. Nessa parte 

da produção, a tecnologia tem grande responsabilidade, pois é por conta dela que se justifica 

a grande produção de grãos americana, que aumenta a cada ano. Os Estados Unidos são 

responsáveis por cerca de 40% do milho produzido no mundo, que tem em seu auxílio 

tratores que não necessitam de motorista pois são pilotados por satélite, fazem uso de drones 

e monitoram a lavoura com aviões (NAPOLITANO, 2013). O desenvolvimento tecnológico 

americano voltado para a agricultura está ligado também com o grande investimento em 

universidades rurais, que ocorreu desde a época do New Deal, e persiste com a grande 

importância dada a educação e a pesquisa no país (DAVIS e GOLDBERG, 1957). O Morril 

Act de 1862 também estabeleceu centros responsáveis pelo aprofundamento de pesquisas e 

educação rural, para garantir formação aos produtores e seus filhos, a fim de garantir 

desenvolvimento da agricultura de forma inteligente (THOMAZ, 2012). 



 
 

O milho atende grandes indústrias além do etanol, como por exemplo, o de 

fornecimento de ração animal, que sustenta a indústria da carne americana, uma das maiores 

do mundo (MCCARTHY, 2015). Além disso, o milho também é a base de produção de 

muitos industrializados, com a vantagem de ser um grão que pode ser armazenado por 

grandes períodos (LIMA, 2018). E assim, os produtores também se envolvem em leis que 

regulam até embalagens de alimentos e modos de conservação destes (BROWNE, 1945). 

Os biocombustíveis ganharam importância na economia de diversos países nos 

últimos anos. Impulsionados por problemas relativos à dependência do petróleo, a alternativa 

energética já demonstra participação notável para a estabilidade dos Estados Unidos. De 

acordo com dados da Renewable Fuels Association (RFA), em 2018 os americanos foram 

responsáveis por 56% do etanol produzido no mundo. 

De acordo com a Agriculture and BioFuels Consulting (ABF Economics, 2018), a 

cadeia do etanol abarca áreas como a construção, agricultura, pesquisa e desenvolvimento e 

exportações, contribuindo de forma significativa no PIB dos Estados Unidos, fazendo com 

que o governo arrecade e mantenha sua balança positiva. 

Em 2017, a produção de etanol e setores que esta movimenta contribuíram com quase 

US$ 45bilhões para o PIB americano, 5,3% mais do que em 2016, e a produção de etanol 

sozinha já arrecada cerca de 13 bilhões para a economia americana. Com relação a 

empregabilidade da área, deve-se considerar que por ser uma produção de maior capital e 

menor trabalho intensivo, a parte produtiva que acaba empregando mais é a agricultura, 

principalmente na colheita, seja na estocagem ou no operacionamento de equipamentos 

agrícolas. A principal vantagem da produção do etanol relativa aos empregos, é que muitas 

áreas são movimentadas, como a do farelo de milho, pesquisa, exportação, transporte, 

administração e a indústria financeira (ABF, 2018). 

Com relação a renda, apesar dos maiores ganhos se concentrarem no aumento de 

demanda de produtores agrícolas, em 2017 a renda provinda da produção do etanol foi de 

US$ 24 milhões para os americanos. A exportação também contribui nos números de geração 

de renda e emprego, como no caso dos transportes ferroviários, fluvial e marítimo. Além 

disso, existem os impactos indiretos na economia, como o trabalho administrativo e 

financeiro, que são subordinados a produção. 

É importante a compreensão nessa análise de que a cadeia do etanol não é isolada e 

linear. Para que possamos aplicar a teoria dos Complexos Agroindustriais é preciso 

compreender que um produto, ou um subsídio governamental não faz um caminho simples. 



 
 

Para que a interpretação seja ponderada, é necessário considerar todos os entremeios 

envolvidos que ganham ou perdem, direta ou indiretamente. 

Aqui é possível notar a grande influência dos produtores de milho no etanol, porém, 

estes primeiros não são independentes e invulneráveis, pelo contrário, são um elo fraco com 

pouco controle sobre sua própria cadeia, que se inicia muito antes da fazenda, e se estende 

muito além dela. Desde a pesquisa para a semente até os empréstimos que movem Wall 

Street (LIMA, 2018). A cadeia do etanol, de forma semelhante, recebe o milho dos 

produtores, mas negocia com fabricantes de carne para o fornecimento de ração, ou 

fabricação de gelo seco. Todos esses atores são compelidos a buscarem seus interesses no 

congresso e no executivo americano, apoiando ou trabalhando para o boicote de leis de 

incentivo agrícola e energética. 

Além de serem capazes de eleger os políticos de sua preferência, a cadeia do etanol 

é capaz de advogar a seu favor por conta da extensão de seus braços sobre diversas áreas de 

discussão, que chamam a atenção da opinião pública. Podemos ver no quadro abaixo, 

algumas dessas áreas: 

A segurança energética é utilizada como grande argumento, pois os Estados Unidos 

prezam enormemente por sua segurança estatal, fazendo com que a segurança energética 

seja uma pauta que facilmente cause comoção. Se tornar independente do petróleo é uma 

demanda que diversos políticos advogam, logo o etanol pega carona nessa área. A segurança 

pública também é afetada, pois o processo de produção de etanol é bem mais limpo do que 

o da gasolina, além de gerar menos CO² quando utilizado em veículos e ser uma energia 

renovável. A produção do etanol também envolve grande uso de transporte terrestre, como 

trem e caminhão, representando 90% de seu deslocamento, e os outros 10% ficam a cargo 

de barcos e dutos. Boa parte desse transporte pode ser abastecido pelo próprio etanol. 

 
3. O Complexo Agroindustrial, Etanol e Leis Americanas 

 
No atual modelo democrático, o ator mais capaz de realizar suas coalizões, é o 

vencedor. No caso do etanol, podemos perceber esse networking ocorrido nas Omnibus laws, 

os pacotes de leis infalíveis, que foram capazes de juntar em uma lei só vários atores 

beneficiados, pressionando com mais facilidade os congressistas que viessem a votar essas 

leis (BROWNE, 1945). 

Browne (1945) discorre sobre a natureza do networking no congresso, argumentando 

que o congressista tem várias escolhas a fazer, como a qual questão irá se ater, a quem 



 
 

responder, onde encontrar auxílio, e principalmente, o que evitar na busca do que pretende 

alcançar. Na troca de favores que ocorre entre os que votam, sempre se busca o cenário no 

qual haverão mais aliados, para quando for sua hora de agir pelos interesses de seu distrito, 

que o apoio necessário seja alcançado mais facilmente. 

O que existe nas câmaras do congresso é a capacidade de cada membro em 

empreender em suas escolhas estratégicas. Ou seja, agindo assim 

[...] choosing to enter a network's area of expertise, congressional players 

are not necessarily acknowledging any personal interest in what goes on 

there. Congressional entrepreneurs simply push their way in the network's 

door, bringing with them no norms about common or collective purpose. 

The explanation fot thtat reduction of network commitment lies with three 

factors: large numbers of players, increasingly narrow issues of interests to 

each of them, and common attention only to the policy vehicle in wich they 

all want to include their issues.” (BROWNE, 1945, p. 18). 

Os subsídios agrícolas têm sido uma questão que gerou grande debate nas 

negociações de acordos comerciais internacionais, como a Rodada Doha. Os efeitos desses 

incentivos geralmente são negativos, e geram uma grande dependência de toda a cadeia para 

com eles, pois como vimos no capítulo anterior, as áreas afetadas são diversas. Além da 

economia, o meio ambiente também sai prejudicado, pelo grande consumo de insumos 

químicos que levam a especialização produtiva e a degradação ambiental. 

Internacionalmente, a competição dos produtos fica desleal, e internamente sustenta 

produtores ineficientes (LIMA, 2018). 

No atual modelo democrático, o ator mais capaz de realizar suas coalizões, é o 

vencedor. No caso do etanol, podemos perceber esse networking ocorrido nas Omnibus laws, 

os pacotes de leis que foram capazes de juntar em uma lei só vários atores beneficiados, 

pressionando com mais facilidade os congressistas que viessem a votar essas leis 

(BROWNE, 1945). 

Browne (1945) discorre sobre a natureza das relações no Congresso americano, 

argumentando que o congressista tem várias escolhas a fazer, como a qual questão irá se 

ater, a quem responder, onde encontrar auxílio, e principalmente, o que evitar na busca do 

que pretende alcançar. Na troca de favores que ocorre entre os que votam, sempre se busca 

o cenário no qual haverá mais aliados, para quando for sua hora de agir pelos interesses de 

seu distrito, que o apoio necessário seja alcançado mais facilmente. 

O que existe nas comissões do Congresso é a capacidade de cada membro em 

empreender em suas escolhas estratégicas. Ou seja, agindo assim 



 
 

[...] choosing to enter a network's area of expertise, congressional players 

are not necessarily acknowledging any personal interest in what goes on 

there. Congressional entrepreneurs simply push their way in the network's 

door, bringing with them no norms about common or collective purpose. 

The explanation fot thtat reduction of network commitment lies with three 

factors: large numbers of players, increasingly narrow issues of interests to 

each of them, and common attention only to the policy vehicle in wich they 

all want to include their issues.” (BROWNE, 1945, p. 18). 
 

Os subsídios agrícolas têm sido uma questão que gerou grande debate nas 

negociações de acordos comerciais internacionais, como a Rodada Doha. Os efeitos desses 

incentivos geralmente são negativos, e geram uma grande dependência de toda a cadeia para 

com eles, pois como vimos no capítulo anterior, as áreas afetadas são diversas. Além da 

economia, o meio ambiente também sai prejudicado, pelo grande consumo de insumos 

químicos que levam a especialização produtiva e a degradação ambiental. 

Internacionalmente, a competição dos produtos fica desleal, e internamente sustenta 

produtores ineficientes (LIMA, 2018). 

Em 1933 foi criado o Agricultural Adjustment Act, que aumentou os preços de 

diversas commodities, como o milho. A intenção era proteger os preços dos alimentos e as 

leis que sucederam esse primeiro Act foram sendo aprimoradas até culminar na Farm Bill de 

1938. Alguns outros exemplos dessas leis agrícolas são o Food Security Act, que 

estabeleceu uma estrutura abrangente dentro da qual a Secretaria de 

Agricultura administraria programas agrícolas e alimentares de 1986 a 

1990. Este ato descreve as provisões da Lei para laticínios, lã, trigo, grãos 

para alimentação animal, algodão, arroz, amendoim, soja e açúcar 

(incluindo sustentos de renda e preço, pagamentos de desastres e reduções 

de áreas); outras disposições gerais sobre mercadorias; comércio; 

conservação; crédito; pesquisa, extensão e ensino; vale-alimentação; e 

marketing. (GLASER, 1986, p. 2. Tradução nossa). 
 

O Federal Agriculture Conservation and Trade Act estabeleceu uma estrutura 

abrangente dentro da qual a Secretaria de Agricultura administraria programas agrícolas e 

alimentares de 1991 a 1995. Este ato descreve as disposições da Lei de 1990, emendada pelo 

Omnibus Budget Reconciliation Act de 1990. As provisões para todos os principais 

programas de commodities, como renda e apoio ao preço, bem como provisões gerais de 

commodities, comércio, conservação, pesquisa, vale-alimentação, comercialização de frutas 

e vegetais, padrões de alimentos orgânicos, qualidade de grãos, crédito, desenvolvimento 

rural, silvicultura, seguro de colheitas e assistência a desastres, e provisões de mudanças 

climáticas globais estão inclusas (POLLACK e LYNCH, 1991). 



 
 

O Federal Agricultural Improvement and Reform Act de 1996 eliminou as provisões 

para pagamentos por deficiência sensíveis ao preço, prevendo 7 anos de pagamentos diretos 

pré-determinados aos agricultores, eliminando a maioria das restrições de uso da área, além 

de suspender o programa de Reserva Própria do Agricultor e eliminar o apoio aos preços dos 

lácteos a partir do ano 2000. Também foram afetados os fundos para programas de 

exportação agrícola comercial, que sofreram redução. Os programas de conservação e 

reserva de áreas úmidas foram ampliados e vários novos programas de conservação 

autorizados, bem como novos programas de desenvolvimento rural, incluindo o Fundo para 

a América Rural. O Programa do Vale-Refeição e muitos programas de pesquisa e extensão 

foram estendidos por 2 anos. O crédito agrícola e os programas de promoção de commodities 

agrícolas também foram modificados pela lei. (NELSON e SCHERTZ, 1996). 

Já a Farm Bill aprovada em 2018 inclui a proteção a produção agrícola, conservação 

do meio ambiente, importação, exportação, nutrição e consumo de alimento. Também 

inaugurou regulação sob o marketing para conscientização de segurança alimentar, serviços 

de inspeção sanitária, investimentos em pesquisa e educação em questões agrárias, 

desenvolvimento rural e gestão (USDA, 2018). 

A indústria do petróleo é um fator importante a ser analisado nas leis americanas que 

visam garantir a segurança energética do país. Os choques de petróleo em 1973 e 1979 

influenciaram em um aumento da preocupação com relação a substituição desse combustível 

fóssil. Exemplos são a Energy Policy Act de 1978, a primeira lei a subsidiar o etanol, e o 

nascimento da Corporate Average Fuel Economy (CAFE), que tinha o objetivo de melhorar 

a eficiência energética e tornar carros mais econômicos. Pode-se dizer que situações que 

alterem os preços do petróleo incentivam as políticas de consumo do etanol. 

Uma das leis que mais alterou o consumo de etanol foi o Volumetric Ethanol Excise 

Tax Credit (VEETC), criado pela The American Jobs Creation Act of 2004, por parte do 

executivo. O VEETC concedia créditos tributários a refinarias que adicionassem 10% de 

etanol à gasolina. Essa lei foi uma das mais importantes para o incentivo do consumo de 

etanol, e afetou o preço do biocombustível, que ficou mais barato que o da gasolina. 

As leis mais atuais que tratam de apoio direto ao etanol são a Energy Policy Act de 

2005 e o Energy Independence and Security Act de 2007. O Energy Policy Act de 2005 criou 

o Renewable Fuel Standard (RFS), estabelecendo uma maior demanda pelo etanol ao 

determinar volumes obrigatórios de combustíveis renováveis no transporte. Em 2007, O RFS 

foi expandido, aumentando a cota de etanol a ser consumida (EPA, 2017). Para a fiscalização 



 
 

do cumprimento do RFS, a EPA se utiliza do Renewable Identification Number (RIN), em 

que cada galão de biocombustível presente nos Estados Unidos, seja produzido ou 

importado, gera um RIN. A agência também é responsável pela produção de projeções que 

vão para o Office of Managemente and Budget (OMB) na Casa Branca, que abre uma 

consulta pública antes da decisão dos volumes obrigatórios que serão estipulados para o 

próximo RFS, chamada de Final Rule (THOMAZ, 2016). 

O VEETC não foi renovado em 2011, e hoje o centro dos incentivos ao etanol estão 

por parte do Renewable Fuel Standard. Além disso, o RFS impacta regras do comércio 

internacional, por exemplo no caso em que agências brasileiras precisaram entrar em contato 

com o EPA para uma reavaliação da formulação das definições do etanol avançado, para que 

a produção brasileira pudesse se encaixar no consumo do biocombustível americano 

(THOMAZ, 2016). 

A análise anual da influência desses relatórios do EPA demonstra alterações notáveis 

causadas por lobby dos interessados no RFA, como pode ser claramente notado em 2015, 

que ocorreu um atraso para a divulgação do relatório, justificado pelo aumento de 19 usinas 

de etanol de milho interessadas no registro de RINs. Ao longo do ano de 2015, houve maior 

consumo de biocombustíveis do que foi estipulado o que causou um aumento da meta em 

2016 de 7,3%. Várias instituições também trabalham e são afetadas pelas leis de incentivo. 

Alguns exemplos de associações são Renewable Fuels Association (RFA), American 

Coalition for Ethanol (ACE), Growth Energy, Biotechnology Industry Organization (BIO), 

Ethanol Facts, Ethanol Promotion and Information Council, National Ethanol Vehicle 

Coalition, Americans for Abundant Food and Energy e a National Corn Growers 

Association (NCGA). Elas formaram uma coalizão chamada Fuels America, 

Existe também um grande lobby que trabalha para o fim do Renewable Fuel 

Standard, constituído principalmente por atores ligados ao petróleo. Em resposta a 

organização do Fuels America, foi criado o Smarter Fuel Future, constituído por 

ambientalistas, avicultores, industriais de alimentos, grupos de responsabilidade fiscal e 

principalmente petroleiros (THOMAZ, 2016). 

O entendimento do lobby nas políticas americanas de biocombustível nos traz uma 

melhor compreensão quanto ao funcionamento da democracia contemporânea, ao 

demonstrar o interligamento dos atores que influenciam nas ações estatais, e como a 

aplicação de políticas públicas impacta nas produções privadas (SILVA, 1994). A teoria do 

CAI se mostra coerente ao ser capaz de compreender a cadeia afetada pelos subsídios 



 
 

concedidos a um ator, demonstrando todo o funcionamento de um sistema reproduzido em 

todo o mundo. 

Neste meio, também se envolvem os ministérios e agências do executivo, que ajudam 

os produtores a terem um diálogo mais aberto com relação as políticas energéticas adotadas. 

Os órgãos governamentais que são diretamente ligados ao milho e etanol são a USDA, DOE 

e EPA. 

A USDA é o departamento de agricultura dos Estados Unidos, órgão importante da 

administração executiva, que de acordo com a mesma (2017), sua história é “largely tied to 

the establishment of land-grant institutions and delivery of cooperative extension services.” 

(USDA, 2017). Já a USTR, Escritório do Representante de Comércio dos EUA, lida com 

negociação comercial internacional e defesa comercial. O DOE é o Departamento de Energia 

dos Estados Unidos, e além desses temos o exército, a marinha e a força área, grandes 

dependentes de combustível, de extrema necessidade para a defesa do Estado, no qual os 

Estados Unidos tanto investe. A EPA é a Agência de Proteção Ambiental dos Estados 

Unidos, que é responsável por proteger a saúde humana e o meio ambiente. 

Um caso interessante a ser analisado com relação ao lobby dos produtores é o caso 

da produção de adoçantes de milho artificiais em competição com o açúcar natural, 

proveniente da beterraba ou da cana-de-açúcar. No ano de 1982, o governo americano passou 

a conceder subsídios, fixar um alto preço mínimo para o açúcar natural e estabelecer um 

sistema de quota tarifária para proteger a produção nacional. Essas ações tiveram impactos 

drásticos no mercado de açúcar natural e no de adoçantes. Participantes ativos que 

incentivaram esse auxílio governamental foram empresas produtoras de milho, como a 

Archer-Daniels-Midland (ADM). A intenção era tornar a produção de adoçante mais 

rentável e competitiva contra o açúcar natural (CAMPOS, 2004). 

O golpe principal veio em 1984, quando o açúcar utilizado em refrigerantes como a 

Coca-Cola e a Pepsi substituíram o uso de açúcar pelo o de adoçante de xarope de milho em 

suas bebidas. Com o aumento da produção de adoçantes, houve maior demanda de milho 

para refino, maior utilização de estoque de amido provindo do processo de refinação, 

aumento a eficiência do processo e os ganhos dos refinadores, o que acabou por reduzir os 

custos de produção. Ou seja, a proteção ao açúcar acabou sendo um subsídio indireto à 

produção de adoçantes (CAMPOS, 2004). 

O preço mínimo para o açúcar nascido em 1980 foi mantido pelo Fair Act de 2002, 

depois de ser aprovado pela Farm Bill de 1990, e eliminado pela Farm Bill de 1996. Essas 



 
 

ações governamentais acabaram por manter o preço do açúcar americano cerca de três vezes 

mais caro do que o resto do mercado internacional (CAMPOS, 2004). 

As brigas entre os produtores de adoçante e açúcar não pararam por aí. Em 2012 a 

empresa ADM iniciou um peticionamento a fim de mudar o nome do high fructose corn 

syrup HFCS para “açúcar de milho”, pois começaram a existir acusações que indicavam a 

influência do adoçante no aumento da obesidade. David Knowles, representante da Corn 

Refiners Association argumentou que ambos os produtos possuem o mesmo processamento 

de açúcar e são nutricionalmente equivalentes, e que os consumidores têm acesso a essa 

informação, que a atenção com relação a saúde deveria ser dedicada a toda a produção, 

independente da matéria-prima utilizada. Adam Fox, representante da Sugar Association 

respondeu que o HFCS se tornou um nome negativo, e como os produtores não poderão 

mudar esse nome, tentarão “jogar lama” na indústria de açúcar, além de dizer que o adoçante 

de milho não é natural como o açúcar, pois é um produto sintetizado (GILLAM, 2012). 

 
Conclusão 

 
Examinar as cadeias produtivas rurais exige considerarmos seu grande impacto na 

economia americana e mundial, além do papel dos grupos de interesse e das agências 

envolvidas. É preciso ter um olhar detalhado dos atores envolvidos, seja de maneira direta 

ou indiretamente. Tais atores se mobilizam em busca de aliados que possam atender suas 

demandas e podem constituir coalizões que os beneficiem, em um jogo complexo de troca 

de favores e pressões, no âmbito nacional e internacional. 

Analisando o caso citado da empresa ADM, podemos perceber a importância da 

análise da cadeia produtiva e sua influência em diversas áreas que podem afetar 

enormemente a economia do país analisado. O detalhamento dessa cadeia possibilidade a 

identificação das estratégias de lobby que culminaram em políticas públicas, demonstrando 

o poder da área privada em manipular políticas governamentais a fim de prejudicar um 

concorrente comercial. 

Deve-se ater a todos esses fatores para que sejam capazes de realmente contribuir 

com uma compreensão e mudança, que melhore a balança de poder já tão desigual. As 

políticas públicas, incluindo neste pacote a política externa, deve ser ponderada e se basear 

em dados confiáveis, para fazer com o país cresça, se baseando em outros Estados já tão 

bem-sucedidos. 



 
 

A pesquisa buscou traçar um panorama do processo decisório e como este é 

influenciado pelos diversos atores da sociedade. O processo decisório pode ser alterado por 

diversos atores, que tem capacidade de agir em conjunto, na realização de lobby para que 

seus objetivos se atinjam. As diversas combinações possíveis entre esses atores é um 

exemplo demonstrado nesse trabalho. Porém, como pode ser analisado, a questão do lobby 

é muito mais complexa do que se observa a primeira vista. 

Para uma análise congruente, foi utilizada a teoria dos complexos agroindustriais, 

que é capaz de relacionar os diversos atores de uma cadeia de produção, desde a origem do 

capital inicial investido no produto, até a venda final, seja ela nacional ou internacional. O 

entrelaçamento dos atores de um complexo agroindustrial esclarece a influência e a 

organização que esses personagens são capazes de reger nas políticas públicas e aplicações 

dessas, adotadas pelo governo. 
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